PARECER Nº 1929, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1319, de 2015
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe visa instituir o “Dia da Mulher Empreendedora” no Estado de São Paulo, que será celebrado, anualmente, em 19 de novembro.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 117ª a 121ª, de 07 a 15 de outubro de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 

1. reforma da Constituição; 

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado; 

3. Poder Judiciário; 

4. Ministério Público; 

5. Defensoria Pública; 

6. declaração de utilidade pública de associações civis; 

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:

(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.

Consta, a fls. 04, informação da Divisão de Pesquisa Jurídica, do Departamento de Documentação e Informação, no sentido de que não foi encontrada lei estadual que tenha instituído o “Dia da Mulher Empreendedora”.

Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

 “A data escolhida remete ao Dia Global do Empreendedorismo Feminino, resultado de parceria entre a Semana Global de Empreededorismo, a Fundação das Nações Unidas, do departamento do Estados Unidos, a Microsoft e outras empresas.

Recente estudo realizado pela Serasa Experian revelou que atualmente existem em todo o país 5.693.694 (cinco milhões seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e noventa e quatro) mulheres empreendedoras.

Em dados estáticos, esse número representa 8% da população feminina do país. Os Dados mostram ainda que 43% dos donos de negócios hoje são do sexo feminino.

A região sudeste é a que mais concentra mulheres empreendedoras em no Brasil, sendo que o nosso Estado é o pioneiro nesse quesito, justificando ainda mais a presente Lei.

Mais do que homenagear, a presente Lei deve ter o condão de incentivar nossas mulheres a se lançarem no mercado de trabalho com ousadia e sabedoria.”

Portanto, é admirável que, através da instituição do "Dia da Mulher Empreendedora" no Estado de São Paulo, a sociedade possa refletir sobre a temática da mulher empreendedora, especialmente no que concerne aos problemas que enfrentam na execução do trabalho, e também no que diz respeito aos elevados méritos que conquistam com muita organização, discernimento e esforço.

Por todos esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1319, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente 
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